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Panteão – Roma, Itália

APRESENTAÇÃO

O quadragésimo sétimo número da Revista Cognitio Juris é lançado trazendo um extenso e
relevante conteúdo científico, que visa contribuir de forma significativa para o avanço do
conhecimento.

A Cognitio Juris é amplamente reconhecida por suas edições que se destacam pela
abordagem diversificada de temas no campo do direito e áreas correlatas. Abrangendo uma
ampla gama de assuntos, tais como Biodireito, Direito Ambiental, Direito Constitucional,
Direito Internacional, Direito do Consumidor, Filosofia, Sociologia e Serviço Social, a revista
busca, por meio dos artigos científicos apresentados em cada edição, oferecer um
conhecimento científico interdisciplinar e multidisciplinar, contemporâneo e pertinente, que
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esteja em sintonia com as transformações mais relevantes da sociedade contemporânea. O
objetivo é fornecer subsídios essenciais para a resolução dos conflitos que impactam a
harmonia social.

A sociedade atual enfrenta um período caracterizado pela rápida disseminação de
informações por meio de meios de comunicação virtuais. Embora tenhamos acesso a uma
quantidade considerável de informações, é importante ressaltar que nem todas podem ser
aproveitadas e convertidas em conhecimento efetivo. Nesse sentido, torna-se imperativo
reexaminar certos valores e transformar a sociedade em uma “sociedade do conhecimento”.

A educação desempenha um papel fundamental na transformação de uma sociedade e na
melhoria da qualidade de vida de cada cidadão. É por meio dela que podemos alcançar essa
transformação de forma mais efetiva. Portanto, disponibilizar o conhecimento científico de
maneira gratuita é uma estratégia essencial. A Cognitio Juris desempenha um papel crucial
nesse contexto, atuando como um elemento que busca modificar e aprimorar o mundo em
que vivemos.

Desejamos uma leitura frutífera e enriquecedora a todos os leitores da revista.

Markus Samuel Leite Norat
Membro-Diretor Geral, Científico e Editorial
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